
 

 

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS E BENS COMUNS 

 

BENEDETTI E FUGALI ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica brasileira inscrita no CNPJ sob 

número 51.027.691/0001-58, com sede na Avenida Doutor José Montaury, número 1164, sala 01, 

Paluganga, em Veranópolis - RS, responsável pelo projeto de reconstrução da ponte sobre o Arroio 

Jaboticaba na Comunidade Nossa Senhora de Fátima, vêm respeitosamente por meio deste declarar 

que o projeto em questão trata-se de serviço especial de engenharia.  

Portanto, atestamos para os devidos fins que a forma de licitação poderá ser concorrência. 

 

 

 

 

Veranópolis, 30 de julho de 2025. 

 

 

 

BENEDETTI E FUGALI ENGENHARIA LTDA 

CNPJ 51.027.691/0001-58 



 
 

Av. Dr. José Montaury, 1164, Sala 01, Veranópolis, RS, CEP 95330-000 

Telefones: (54) 99602-2315 e (54) 99933-6477 

 

DECLARAÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS 

 

A/C: Comissão de Licitação 

Município de Veranópolis 

Ref.: Processo de Licitação nº S2ID REC-RS-4322806-20240510-01 

Objeto: Reconstrução da Ponte em Concreto na Comunidade Nossa Senhora de Fátima 

A Progettare Engenharia e Assessoria, declara, para os devidos fins, que: 

1. Os serviços relacionados à execução da obra de reconstrução da ponte poderão 

ser parcialmente subcontratados. 

2. Os serviços que podem ser subcontratados incluem:  

o Terraplenagem  

o Transporte de equipamento  

o Aluguel de gerador  

o Perfuração em rocha 

o Sinalização vertical e de placa de obra  

o Fornecimento, instalação e transporte de vigas pré-moldadas protendidas 

3. O percentual máximo de subcontratação permitido para esses serviços é de 

13,28% (treze vírgula vinte e oito por cento) do valor total do contrato, conforme 

estabelecido na legislação aplicável. 

Esta declaração é emitida para fins de anexação ao processo de licitação em 

referência, atestando a possibilidade de subcontratação parcial dos serviços 

mencionados, dentro do limite percentual previsto. 

Veranópolis, 31 de julho de 2025. 

 

Progettare Engenharia e Assessoria  

 

Eng. Káthia Benedetti 

Engenheira Civil – CREA RS 201849  

 

Eng. Cristiano Fugali 

Engenheiro Civil – CREA RS 236549 

 

 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
 

DECRETO EXECUTIVO Nº 7.555, DE 03 DE MAIO DE 2024.

Declara situação de emergência nas áreas do Município 
afetada pela ocorrência de um fenômeno natural, 
hidrológico do tipo alagamento, - COBRADE 1.3.2.1.4.

O Prefeito de Veranópolis, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 
10 de abril de 2012 e art. 4º da Portaria nº 260/2022, do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, e considerando:

- que fortes chuvas atingiram o Município nesses últimos dias, em especial nos dias 30 de abril a 
05 de maio de 2024, causando e agravando danos às diversas áreas do Município com média 
superior à prevista para esta época do mês; 

- a danificação e bloqueio de vias públicas afetadas por buracos e vegetação, que prejudicam e 
até impedem a circulação de veículos e pessoas;

- que o Município disponibilizou e está disponibilizando todo o aparato disponível para 
minimizar os efeitos do desastre, bem como para prestar assistência e socorro aos afetados;

- que, em consequência deste desastre, resultaram os danos ambientais e materiais e os 
prejuízos econômicos e sociais descritos, bem como aqueles constantes no Requerimento/FIDE; 

- os danos e prejuízos decorrentes do evento adverso implicaram no comprometimento da 
capacidade de resposta econômica (e/ou administrativa) do poder público municipal, o que 
implica na necessidade de possível auxílio financeiro complementar do Governo Estadual para 
socorro.

- que concorrem como agravantes da situação de anormalidade o grande volume precipitado 
em um pequeno intervalo de tempo que com a precariedade do sistema de drenagem de águas 
pluviais, resultaram em danos materiais e prejuízos econômicos e sociais constantes em 
relatório;

- a decretação de estado de calamidade pública pelo Estado do Rio Grande do Sul através do 
Decreto Estadual nº 57.596/2024 e que, nos termos do art. 1º, §2º, poderá ser declarada a 
situação de emergência/estado de calamidade pública pelo Município, isoladamente.

- em conformidade com que estabelece a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, em seu art. 5º, o desastre está classificado como 
sendo de Estado de Emergência.

- que em acordo com a Instrução Normativa nº 02/2016, do Ministério da Integração Nacional e 
no disposto na Lei 12.608 de 10 de abril de 2012, a intensidade deste desastre foi dimensionada 
como de NÍVEL II, DECRETA:

 Art. 1º Fica declarada a existência de situação anormal, caracterizada como "SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA", provocada por fenômeno natural, hidrológico do tipo ALAGAMENTO, nas datas 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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de 30 de abril a 05 de maio de 2024, nas áreas urbanas e rurais do município, em virtude do 
desastre classificado e codificado como NÍVEL II DESASTRE DE GRANDE INTENSIDADE, conforme 
COBRADE 1.3.2.1.4 e Portaria nº 260/2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

 Parágrafo único.  A situação de anormalidade é válida para as áreas comprovadamente 
afetadas pelo desastre, conforme o contido no requerimento/FIDE.

 Art. 2º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob o 
gerenciamento da Coordenação de Defesa Civil (CDC), nas ações de resposta ao desastre e 
reabilitação do cenário e reconstrução, necessárias a minimizar os efeitos causados pelas 
chuvas.

 Art. 3º Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o 
objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a 
coordenação da Defesa Civil local.

 Art. 4º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente 
responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a:

 I - ingressar em casas e residências para prestar socorro ou para determinar a pronta 
evacuação das mesmas;

 II - usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar 
danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros 
bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso 
da propriedade provoque danos à mesma.

 Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações relacionadas com a segurança coletiva da 
população.

 Art. 5º De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, fica autorizado o início de processos de desapropriação, por utilidade pública, de 
propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 
desastre.

 § 1º No processo de desapropriação deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.

 § 2º Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas 
seguras, e o processo de desmontagem e de reconstrução das edificações, em locais seguros, 
será apoiado pela comunidade.

 Art. 6º Com base no  Inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 01.04.2021, sem prejuízo 
das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os 
contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação 
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de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da 
emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 
contratada.

 Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE VERANÓPOLIS, em 03 de maio de 2024.

 

WALDEMAR DE CARLI, Prefeito.

 

 

Eliézer Dalla Costa, Secretário Municipal de Governo.
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DECRETO EXECUTIVO Nº 7.570, DE 29 DE MAIO DE 2024.

Altera o Decreto Executivo nº 7.555/2024 que declara 
situação de emergência nas áreas do Município afetada pela 
ocorrência de um fenômeno natural, hidrológico do tipo 
alagamento, - COBRADE 1.3.2.1.4.

O Prefeito de Veranópolis, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
 DECRETA:

 Art. 1º Fica alterada a ementa do Decreto Executivo nº 7.555/2024, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Declara estado de calamidade pública nas áreas do Município afetada pela ocorrência de um 
fenômeno natural, hidrológico do tipo chuvas intensas, - COBRADE 1.3.2.1.4.

 Art. 2º Fica alterado o preâmbulo do Decreto Executivo nº 7.555/2024, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:

 O Prefeito de Veranópolis, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 
10 de abril de 2012 e art. 4º da Portaria nº 260/2022, do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, e considerando:

- que fortes chuvas atingiram o Município nesses últimos dias, em especial nos dias 30 de abril a 
05 de maio de 2024, causando e agravando danos às diversas áreas do Município com média 
superior à prevista para esta época do mês; 

- a danificação e bloqueio de vias públicas afetadas por buracos e vegetação, que prejudicam e 
até impedem a circulação de veículos e pessoas;

- que o Município disponibilizou e está disponibilizando todo o aparato disponível para 
minimizar os efeitos do desastre, bem como para prestar assistência e socorro aos afetados;

- que, em consequência deste desastre, resultaram os danos ambientais e materiais e os 
prejuízos econômicos e sociais descritos, bem como aqueles constantes no Requerimento/FIDE; 

- os danos e prejuízos decorrentes do evento adverso implicaram no comprometimento da 
capacidade de resposta econômica (e/ou administrativa) do poder público municipal, o que 
implica na necessidade de possível auxílio financeiro complementar do Governo Estadual para 
socorro.

- que concorrem como agravantes da situação de anormalidade o grande volume precipitado 
em um pequeno intervalo de tempo que com a precariedade do sistema de drenagem de águas 
pluviais, resultaram em danos materiais e prejuízos econômicos e sociais constantes em 
relatório;

- a decretação de estado de calamidade pública pelo Estado do Rio Grande do Sul através do 
Decreto Estadual nº 57.596/2024 e que, nos termos do art. 1º, §2º, poderá ser declarada a 
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situação de emergência/estado de calamidade pública pelo Município, isoladamente.

- em conformidade com que estabelece a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, em seu art. 5º, o desastre está classificado como 
sendo de estado de calamidade pública.

- que em acordo com a Instrução Normativa nº 02/2016, do Ministério da Integração Nacional e 
no disposto na Lei 12.608 de 10 de abril de 2012, a intensidade deste desastre foi dimensionada 
como de NÍVEL III, DECRETA:

 Art. 3º Ficam alterados os artigos 1° e 6º do Decreto Executivo nº 7.555/2024, que passam 
a vigorar com a seguinte redação:

 "Art. 1º Fica declarada a existência de situação anormal, 
caracterizada como "ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA", provocada por 
fenômeno natural, hidrológico do tipo CHUVAS INTENSAS, nas datas de 
30 de abril a 05 de maio de 2024, nas áreas urbanas e rurais do 
município, em virtude do desastre classificado e codificado como NÍVEL 
III DESASTRE DE GRANDE INTENSIDADE, conforme COBRADE 1.3.2.1.4 e 
Portaria nº 260/2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional. 
(...)" (NR)

 "Art. 6º Com base no  Inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 
01.04.2021, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de 
aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de 
prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos 
cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da 
emergência/calamidade pública vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos e a recontratação de empresa já contratada." (NR)

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE VERANÓPOLIS, em 29 de maio de 2024.

WALDEMAR DE CARLI, Prefeito.

Eliézer Dalla Costa, Secretário Municipal de Governo.
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DECRETO EXECUTIVO Nº 7.720, DE 09 DE JANEIRO DE 2025.

“Prorroga até 10 de março de 2025 o Estado de 
Calamidade Pública no Municipio de Veranópolis, 
declarado por meio dos Decretos Executivos nº 7555/24 e 
7570/24, para todos os fins de direito, em razão dos 
eventos climáticos de chuvas intensas, COBRADE 
1.3.2.1.4”

 O Prefeito de Veranópolis, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012 e art. 4º da Portaria nº 260/2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, e 
considerando:

- que fortes chuvas atingiram o Município nos dias 30 de abril a 05 de maio de 2024, causando e 
agravando danos às diversas áreas do Município com média superior à prevista para esta época do 
mês; 

- a danificação e bloqueio de vias públicas afetadas por buracos e vegetação, que prejudicam e até 
impedem a circulação de veículos e pessoas;

- que o Município disponibilizou e está disponibilizando todo o aparato disponível para minimizar os 
efeitos do desastre, bem como para prestar assistência e socorro aos afetados;

- que, em consequência deste desastre, resultaram os danos ambientais e materiais e os prejuízos 
econômicos e sociais descritos, bem como aqueles constantes no Requerimento/FIDE; 

- os danos e prejuízos decorrentes do evento adverso implicaram no comprometimento da 
capacidade de resposta econômica (e/ou administrativa) do poder público municipal, o que implica na 
necessidade de possível auxílio financeiro complementar do Governo Estadual para socorro.

- que concorrem como agravantes da situação de anormalidade o grande volume precipitado em um 
pequeno intervalo de tempo que com a precariedade do sistema de drenagem de águas pluviais, 
resultaram em danos materiais e prejuízos econômicos e sociais constantes em relatório;

- em várias localidades e pontos do Município esses problemas ainda persistem, pois não foi possível 
realizar de forma definitiva os trabalhos de recuperação dos danos causados na infraestrutura, 
principalmente nas vias e obras públicas, as quais ainda necessitam de atenção do Poder Público 
Municipal;

- a decretação de estado de calamidade pública pelo Estado do Rio Grande do Sul através do 
Decreto Estadual nº 57.596/2024 e que, nos termos do art. 1º, §2º, poderá ser declarada a situação 
de emergência/estado de calamidade pública pelo Município, isoladamente.

- em conformidade com que estabelece a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério 
do Desenvolvimento Regional, em seu art. 5º, o desastre está classificado como sendo de estado de 
calamidade pública.

- que em acordo com a Instrução Normativa nº 02/2016, do Ministério da Integração Nacional e no 
disposto na Lei 12.608 de 10 de abril de 2012, a intensidade deste desastre foi dimensionada como 
de NÍVEL III.

- a decretação de estado de calamidade pública pelo Município de Veranópolis através dos Decretos 
Executivos nº 7555/24 e 7570/24;
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- a decretação de estado de calamidade pública pelo Estado do Rio Grande do Sul através do 
Decreto Estadual nº 57.905 de 11/12/2024 com vigência até 90 dias após a publicação, DECRETA: 

DECRETA: 

 Art. 1º Fica prorrogado o Estado de Calamidade Pública no Município de 
Veranópolis/RS, declarado por meio do Decreto Executivo nº 7555 de 03 de maio de 2024, 
posteriormente alterado pelo Decreto Executivo nº 7570 de 29 de maio de 2024, para todos 
os fins de direito, até 10 de março de 2025, em razão dos eventos climáticos de chuvas 
intensas, COBRADE 1.3.2.1.4.

 Art. 2º Ficam mantidas as disposições contidas no Decreto Executivo nº 7555 de 03 de 
maio de 2024, com posteriores alterações do Decreto Executivo nº 7570 de 29 de maio de 
2024.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE VERANÓPOLIS, em 09 de Janeiro de 2025.

CRISTIANO VALDUGA DAL PAI, Prefeito.

João Guilherme Mazetto, Secretário Municipal de Governo.
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DECRETO EXECUTIVO Nº 7.789, DE 14 DE MARÇO DE 2025.

“Prorroga o Estado de Calamidade Pública no Municipio de 
Veranópolis, declarado por meio dos Decretos Executivos nº 
7.555/2024, 7.570/2024 e 7.720/2025, para todos os fins de 
direito, em razão dos eventos climáticos de chuvas intensas, 
COBRADE 1.3.2.1.4”

O Prefeito de Veranópolis, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012 e art. 4º da Portaria nº 260/2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, e 
considerando:

que fortes chuvas atingiram o Município nos dias 30 de abril a 05 de maio de 2024, causando e 
agravando danos às diversas áreas do Município com média superior à prevista para esta 
época do mês; 

○

a danificação e bloqueio de vias públicas afetadas por buracos e vegetação, que prejudicam e 
até impedem a circulação de veículos e pessoas;

○

que o Município disponibilizou e está disponibilizando todo o aparato disponível para minimizar 
os efeitos do desastre, bem como para prestar assistência e socorro aos afetados;

○

que, em consequência deste desastre, resultaram os danos ambientais e materiais e os 
prejuízos econômicos e sociais descritos, bem como aqueles constantes no 
Requerimento/FIDE; 

○

os danos e prejuízos decorrentes do evento adverso implicaram no comprometimento da 
capacidade de resposta econômica (e/ou administrativa) do poder público municipal, o que 
implica na necessidade de possível auxílio financeiro complementar do Governo Estadual para 
socorro.

○

que concorrem como agravantes da situação de anormalidade o grande volume precipitado em 
um pequeno intervalo de tempo que com a precariedade do sistema de drenagem de águas 
pluviais, resultaram em danos materiais e prejuízos econômicos e sociais constantes em 
relatório;

○

em várias localidades e pontos do Município esses problemas ainda persistem, pois não foi 
possível realizar de forma definitiva os trabalhos de recuperação dos danos causados na 
infraestrutura, principalmente nas vias e obras públicas, as quais ainda necessitam de atenção 
do Poder Público Municipal;

○

a decretação de estado de calamidade pública pelo Estado do Rio Grande do Sul através do 
Decreto Estadual nº 57.596/2024 e que, nos termos do art. 1º, §2º, poderá ser declarada a 
situação de emergência/estado de calamidade pública pelo Município, isoladamente.

○

em conformidade com que estabelece a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, em seu art. 5º, o desastre está classificado como 
sendo de estado de calamidade pública.

○

que em acordo com a Instrução Normativa nº 02/2016, do Ministério da Integração Nacional e 
no disposto na Lei 12.608 de 10 de abril de 2012, a intensidade deste desastre foi 
dimensionada como de NÍVEL III.

○

a decretação de estado de calamidade pública pelo Município de Veranópolis através dos 
Decretos Executivos nº 7555/24 e 7570/24; 

○

a decretação de estado de calamidade pública pelo Estado do Rio Grande do Sul através do 
Decreto Estadual nº 57.905 de 11/12/2024 com vigência até 90 dias após a publicação.

○

a prorrogação de estado de calamidade pública pelo Município de Veranópolis através do 
Decreto nº 7.720 de 09 de janeiro de 2025 até o dia 10 de março de 2025.

○

a decretação de estado de calamidade pública pelo Estado do Rio Grande do Sul através do 
Decreto Estadual 58.052 de 11 de março de 2025 com vigência pelo prazo de 90 (noventa) 
dias a partir de sua publicação.

○

a existência de problemas ainda decorrentes das chuvas de maio de 2024 no Município de 
Veranópolis que precisam ser sanados, DECRETA: 

○
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
 

 Art. 1º Fica prorrogado o Estado de Calamidade Pública no Município de Veranópolis/RS, 
declarado por meio do Decreto Executivo nº 7.555, de 03 de maio de 2024, posteriormente alterado 
pelo Decreto Executivo nº 7.570 de 29 de maio de 2024 e prorrogado pelo Decreto Executivo 7.720 
de 09 de janeiro de 2025, para todos os fins de direito, até 08 de junho de 2025, em razão dos 
eventos climáticos de chuvas intensas, COBRADE 1.3.2.1.4.

 Art. 2º Ficam mantidas as disposições contidas no Decreto Executivo nº 7555 de 03 de maio de 
2024, com posteriores alterações do Decreto Executivo nº 7570 de 29 de maio de 2024 e pelo 
Decreto Executivo 7.720 de 09 de janeiro de 2025.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE VERANÓPOLIS, em 14 de Março de 2025.

CRISTIANO VALDUGA DAL PAI, Prefeito.

João Guilherme Mazetto, Secretário Municipal de Governo.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 07/12/2020 | Edição: 233 | Seção: 1 | Página: 18

Órgão: Ministério do Desenvolvimento Regional/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 3.033, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020

Define procedimentos a serem adotados pela Secretaria

Nacional de Proteção e Defesa Civil para as transferências de

recursos da União aos órgãos e entidades dos estados, Distrito

Federal e municípios para a execução de ações de prevenção

em áreas de risco de desastres e de recuperação em áreas

atingidas por desastres.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe

foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e considerando o

disposto na Lei n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010, no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, e no

Decreto n. 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Definir procedimentos a serem adotados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa

Civil para as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos estados, Distrito Federal e

municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de recuperação em

áreas atingidas por desastres, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos pela Lei n. 12.340,

de 1º de dezembro de 2010, e respectiva regulamentação.

CAPÍTULO I

DAS SOLICITAÇÕES DE RECURSOS PARA AÇÕES DE PREVENÇÃO EM ÁREAS DE RISCO DE

DESASTRES

Art. 2º Para solicitar recursos para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de

desastres, os entes federados deverão apresentar plano de trabalho, relatório de diagnóstico, pareceres

e/ou laudos técnicos elaborados pelas secretarias das áreas correlatas às ações propostas, e respectivo

ato de criação do órgão de proteção e defesa civil.

§ 1º O Plano de Trabalho de Prevenção, a ser apresentado conforme Anexo A, deverá relacionar

as metas propostas, cada uma contendo:

I - descrição detalhada das ações de prevenção propostas (dimensões básicas, solução técnica

proposta e localização com as coordenadas geográficas do ponto ou do trecho de intervenção), de acordo

com as ameaças e vulnerabilidades existentes;

II - custo global estimado da ação proposta com respectivo demonstrativo do cálculo; e

III - croqui e/ou desenho esquemático que caracterize a solução técnica proposta.

§ 2º O Relatório de Diagnóstico, a ser apresentado conforme Anexo B, deverá demonstrar de

forma precisa que a proposta se configura como ação de prevenção em área de risco de desastres,

fundamentada nas ameaças e nas vulnerabilidades locais, e deverá ser elaborado pelo órgão de proteção

e defesa civil, contendo:

I - justificativa quanto à relevância e pertinência da meta como ação de prevenção em área de

risco de desastres;

II - relatório fotográfico atualizado da área de risco de desastre com coordenadas geográficas; e

III - cartografias de risco (mapeamento, vetorização ou setorização) da área de risco de

desastres.

§ 3º Os pareceres e/ou laudos técnicos a que se refere o caput poderão ser complementados

e/ou elaborados pelos órgãos de proteção e defesa civil dos estados, do Distrito Federal e demais órgãos

setoriais integrantes do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, quando solicitados pelo município, e
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têm como objetivo subsidiar a fundamentação da solicitação de recursos, demonstrando as ameaças,

vulnerabilidades e possíveis riscos de desastres, contendo:

I - identificação e mapeamento das áreas de risco de desastres nas quais as metas propostas

estejam inseridas;

II - descrição das ações de acompanhamento e fiscalização promovidas nas áreas de risco de

desastres; e

III - quando for o caso, relação das unidades habitacionais inseridas em área de risco de

desastres, contendo a respectiva localização e identificação do responsável familiar (nome, número de

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, Número de Identificação Social, Cadastro Único para Programas

Sociais), cuja ocupação demonstre risco para a integridade física dos ocupantes ou de terceiros,

justificando as intervenções preventivas e, se for o caso, as evacuações da população nas áreas de alto

risco de desastres.

§ 4º A transferência de recursos para execução de ações de prevenção em áreas de risco de

desastre obedecerá a critérios de priorização instituídos em norma específica do Ministério do

Desenvolvimento Regional.

Art. 3º A análise técnica será realizada com base nos documentos constantes no art. 2º,

considerando:

I - o enquadramento da meta como ação de prevenção em área de risco de desastres, e

respectiva adequação à classificação funcional-programática da ação orçamentária de prevenção,

podendo ser subsidiada de visita técnica prévia;

II - a avaliação da relevância das ameaças e vulnerabilidades que indicam o risco de desastres,

e de futuros impactos quanto à possibilidade de danos e prejuízos que deverão estar relacionados, dentre

outros:

a) a identificação do risco de desastre;

b) aos setores e áreas do município com uso e ocupação humana;

c) a existência de infraestrutura instalada;

d) a possibilidade de impacto ao meio ambiente para a deflagração do desastre; e

e) a vulnerabilidade social e econômica.

III - a aderência entre as coordenadas geográficas das metas propostas no Plano de Trabalho e

no Relatório de Diagnóstico com as áreas de risco de desastres nas quais estejam inseridas; e

IV - o custo global estimado de cada meta, baseado em valores pagos pela administração

pública em serviços e obras similares ou aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita

ou paramétrica.

§ 1º O custo global de que trata o inciso IV será estimado segundo as informações apresentadas

pelo ente federado podendo ser atualizado a partir de informações complementares.

§ 2º Excepcionalmente, a visita técnica prévia de que trata o inciso I deste artigo poderá ser

realizada pelos órgãos regionais estaduais e pelos órgãos setoriais da União, integrantes do Sistema

Nacional de Proteção e Defesa Civil, cujo relatório deverá ser encaminhado à Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil.

CAPÍTULO II

DAS SOLICITAÇÕES DE RECURSOS PARA AÇÕES DE RECUPERAÇÃO EM ÁREAS ATINGIDAS POR

DESASTRES

Art. 4º Para solicitar recursos para a execução de ações de recuperação em áreas atingidas por

desastres, os entes federados deverão preencher plano de trabalho e relatório de diagnóstico, no prazo de

90 (noventa) dias da ocorrência do desastre, assinados pela autoridade competente do ente proponente e

pelo responsável técnico no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID.

§ 1º O Plano de Trabalho de Recuperação, a ser apresentado conforme Anexo A1, deverá

relacionar cada obra como uma meta, cada uma contendo:
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I - descrição da obra contendo suas dimensões básicas, solução de engenharia e coordenadas

geográficas; e

II - custo global estimado da obra.

§ 2º O Relatório de Diagnóstico, a ser apresentado conforme Anexo B1, deve demonstrar, de

forma inequívoca, que a necessidade de realização de cada obra é decorrente do desastre, incluindo fotos

e, eventualmente, croqui esquemático da solução definitiva que se pretende implantar.

§ 3º A ação de recuperação proposta deve promover a resolução do problema de forma

definitiva, podendo divergir da infraestrutura original afetada unicamente com o objetivo de promover a

segurança necessária para a devida funcionalidade da obra, não cabendo alterações geométricas ou

estruturais com o objetivo de atendimento a demandas futuras ou meramente estéticas.

Art. 5º análise técnica das solicitações de recursos para a execução de ações de recuperação

será realizada com base nos documentos constantes no art. 4º, e no Formulário de Informações do

Desastre, constantes no S2ID, considerando:

I - a localização de cada meta em relação à delimitação das áreas afetadas e descritas no

Formulário de Informações do Desastre;

II - a adequabilidade de cada meta à classificação funcional-programática da ação orçamentária

de recuperação, verificando a coerência das informações contidas no Relatório de Diagnóstico; e

III - o custo global estimado de cada meta, baseado em valores pagos pela administração

pública em serviços e obras similares ou aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita

ou paramétrica.

Parágrafo único. O custo global de que trata o inciso III será estimado segundo as informações

apresentadas pelo ente federado podendo ser atualizado a partir de informações complementares.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS COMUNS

Seção I

Do empenho e da Contrapartida Financeira

Art. 6º Após a análise técnica das metas, a definição da participação federal nas ações de

prevenção e de recuperação, que possui natureza complementar à ação dos demais entes federados, será

avaliada tendo em conta a disponibilidade orçamentária e financeira da Secretaria Nacional de Proteção e

Defesa Civil.

§ 1º Na ausência de disponibilidade orçamentária federal, o ente federado poderá:

I - optar pela execução das metas prioritárias;

II - otimizar o projeto da obra com objetivo de reduzir seu custo, sem prejuízo de sua

funcionalidade; ou

III - oferecer contrapartida financeira.

§ 2º Caso ofereça contrapartida financeira, o ente beneficiário deverá encaminhar declaração de

previsão orçamentária de contrapartida, indicando a rubrica orçamentária, acompanhada da Lei

Orçamentária Anual do exercício corrente, e respectivo Quadro de Detalhamento da Despesa.

Art. 7º Definidas as metas e o valor estimado de atendimento por parte do governo federal, a

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil providenciará o empenho do valor estimado e oficializará ao

ente beneficiário para que esse inicie o processo licitatório.

Parágrafo único. Não concluído o processo licitatório no prazo estipulado em documento que

autorizou o seu início, o empenho poderá ser cancelado se o ente beneficiário não apresentar a pertinente

justificativa técnica.

Seção II

Da Revisão do Plano de Trabalho
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Art. 8º Após a análise técnica do Plano de Trabalho, de que tratam os arts. 3º e 5º desta Portaria,

a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil poderá:

I - aprová-lo integralmente;

II - reprová-lo integralmente; ou

III - aprová-lo parcialmente.

§ 1º Nos casos dos incisos II e III, o ente proponente poderá encaminhar informações

complementares, solicitando a reconsideração de eventual meta reprovada, no prazo máximo de 60

(sessenta dias), contados a partir da ciência da análise técnica realizada pela Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil.

§ 2º Eventual acréscimo de valor, em decorrência da reconsideração prevista no § 1º, estará

condicionado à disponibilidade orçamentária da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, nos

termos do art. 6º.

§ 3º A análise será realizada com base no previsto no art. 3º, nas ações de prevenção, e art. 5º

nas ações de recuperação.

§ 4º Eventual acréscimo de valor, em decorrência da nova análise, estará condicionado à

disponibilidade orçamentária da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Art. 9º Após o empenho dos recursos federais, nos termos do art. 7º, se o ente beneficiário

identificar a necessidade de reforço de empenho, em decorrência do aprofundamento de estudos

preliminares e de projeto na fase interna do processo licitatório, deverá motivar seu pleito e encaminhar

nova versão do Plano de Trabalho contendo o valor necessário à contratação.

§ 1º No caso do caput, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil realizará novamente a

análise prevista no inciso IV do art. 3º, no caso de ações de prevenção, e inciso III do art. 5º nas ações de

recuperação.

§ 2º O deferimento do pleito de reforço do empenho estará condicionado à disponibilidade

orçamentária e financeira da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

§ 3º Não existindo disponibilidade orçamentária federal, o ente beneficiário poderá adotar o

procedimento previsto nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Portaria.

§ 4º No caso de contrapartida financeira, o ente beneficiário deverá encaminhar a Lei

Orçamentária do exercício corrente, a declaração de contrapartida indicando a rubrica orçamentária e o

Quadro de Detalhamento de Despesas.

Art. 10. Na fase de execução do Plano de Trabalho, após a liberação dos recursos federais, o

ente beneficiário poderá solicitar complementação de recursos, em decorrência de revisão de projeto em

fase de obra, devendo encaminhar novo plano de trabalho, com a justificativa técnica da alteração das

metas em discussão, devidamente acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica do projeto

revisado.

§ 1º A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil realizará a verificação dos custos, nos

termos previstos nos §§ 5º e 6º do art. 1º-A da Lei n. 12.340, de 2010.

§ 2º Não sendo possível a complementação com recursos federais, o ente beneficiário deverá

arcar com os custos adicionais, a título de contrapartida financeira, encaminhando a documentação

prevista no § 2º do art. 6º desta Portaria.

Seção III

Das Transferências de Recursos

Art. 11. Após a conclusão do processo licitatório, o ente federado beneficiário deverá solicitar à

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil a transferência dos recursos, e encaminhar os seguintes

documentos:

I - o plano de trabalho atualizado, contendo as metas aprovadas e os respectivos valores a

serem contratados;
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II - declaração de que foram observadas as normas do Decreto n. 7.983, de 8 de abril de 2013,

assinada pelo responsável técnico pelo orçamento e atestada pelo responsável legal do ente beneficiário,

conforme Anexo C, e Anotação de Responsabilidade Técnica do orçamento;

III - declaração de que o projeto ou anteprojeto e as especificações da proposta da empresa

vencedora da licitação atendem a todos os aspectos técnicos necessários para a realização das obras e

serviços, assinada pelo responsável técnico e atestada pelo representante legal do ente beneficiário,

conforme Anexo D ou Anexo D1, conforme o caso, acompanhada da Anotação de Responsabilidade

Técnica do projeto ou anteprojeto;

IV - declaração de que o processo de contratação atendeu a todos os aspectos da legislação

pertinente, atestada pelo responsável legal do ente federativo beneficiário, conforme Anexo E, com

parecer jurídico do processo de contratação; e

V - declaração assinada pelo ordenador de despesas e pelo representante legal do ente

federativo beneficiário, atestando que os recursos federais transferidos serão aplicados rigorosamente de

acordo com o plano de trabalho aprovado pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, na forma da

legislação pertinente, conforme Anexo F.

Parágrafo único. As Anotações de Responsabilidade Técnica deverão fazer menção às metas do

Plano de Trabalho aprovadas pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Art. 12. Nos casos em que o ente beneficiário dispensar a realização da licitação, com

fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, além dos documentos

elencados no art. 11 desta Portaria, deverá apresentar declaração de que o prazo máximo para conclusão

da obra é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do decreto de declaração de situação de emergência ou

de estado de calamidade pública, conforme Anexo G.

Art. 13. Após atendimento do constante nos arts. 11 e 12, será emitida portaria do Ministro de

Estado do Desenvolvimento Regional autorizando a transferência de recursos.

§ 1º Após a publicação da Portaria, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil notificará o

ente para que proceda à contratação.

§ 2º O ente beneficiário deverá encaminhar, após a contratação, informações referentes ao

contrato, conforme Anexo H, cópia da publicação do contrato, cópia do ato formal de designação do fiscal

do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica de execução e de fiscalização.

Art. 14. A transferência de recursos de que trata esta Portaria poderá ser:

I - em parcela única, quando o valor total da transferência for de até R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais);

II - em duas parcelas, de 30% e 70%, quando o valor total da transferência estiver entre R$

1.000.000,00 (um milhão de reais) e R$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil reais); e

III - em três parcelas, de 30%, 40% e 30%, quando o valor total da transferência for maior que R$

5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil reais).

§ 1º A liberação da primeira parcela ou parcela única se dará com o atendimento do disposto no

§ 2º do art. 13.

§ 2º A liberação das demais parcelas se dará mediante solicitação do ente federativo

beneficiário, acompanhada por declaração do fiscal do contrato, conforme Anexo I, e relatório de progresso

com fotos, devidamente atestados pelo representante legal do ente.

Seção IV

Do Acompanhamento

Art. 15. A fiscalização e o controle da execução das obras e serviços são de responsabilidade do

ente beneficiário, na qualidade de contratante, cabendo à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

fiscalizar o atendimento das metas físicas de acordo com os planos de trabalho aprovados, não se

responsabilizando por inconformidades ou irregularidades praticadas pelos entes beneficiários.

Art. 16. A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil realizará visitas técnicas, por

amostragem, de acordo com a disponibilidade de técnicos, garantindo prioridade nas obras de maior valor.
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Parágrafo único. Além do previsto no caput, ocorrerão visitas técnicas sempre que:

I - receber apontamento de órgãos de controle, Ministério Público ou Judiciário; e

II - receber informação de ocorrência de irregularidade na execução.

Art. 17. Nas visitas técnicas, deverão ser consideradas:

I - a compatibilidade das obras ou serviços em execução com as metas previstas no plano de

trabalho atualizado, não se pretendendo aferir ou atestar os quantitativos de projeto;

II - a compatibilidade entre a execução física observada e as informações apresentadas no

relatório de progresso; e

III - a funcionalidade da obra no caso de metas já concluídas.

Art. 18. Poderão ser realizadas visitas técnicas em fase anterior à aprovação do Plano de

Trabalho com o objetivo de orientar o ente federado sobre as ações realizadas pela Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil e sobre as exigências normativas para a realização das transferências e, ainda, nos

casos previstos no art. 3º.

Art. 19. Além da hipótese prevista no § 2º do art. 14, o ente beneficiário deverá encaminhar

relatório de progresso sempre que solicitado pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Art. 20. Sempre que forem identificadas desconformidades relacionadas à execução das obras

e serviços, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil notificará o ente beneficiário contratante e o

fiscal do contrato, para esclarecimentos e providências necessárias à correção, a serem apresentados no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação.

§ 1º Na hipótese de não esclarecimento ou correção da desconformidade no prazo estipulado, a

liberação de parcelas será suspensa até que o ente beneficiário apresente os esclarecimentos necessários

ou corrija as desconformidades apontadas.

§ 2º Persistindo as irregularidades, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil notificará os

órgãos de controle sobre a situação do instrumento.

Seção V

Da Prestação de Contas Final

Art. 21. O ente beneficiário deverá apresentar a prestação de contas do total de recursos

recebidos no prazo de 30 (trinta) dias contados do término da vigência do instrumento firmado ou do

último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior ao encerramento da vigência, e será

composta dos seguintes documentos:

I - relatório de execução físico-financeiro;

II - demonstrativo da execução da receita e despesa, evidenciando os recursos recebidos e

eventuais saldos;

III - relação de pagamentos e de bens adquiridos, produzidos ou construídos;

IV - extrato da conta bancária específica do período do recebimento dos recursos e conciliação

bancária, quando for o caso;

V - relação de beneficiários, quando for o caso;

VI - cópia do termo de aceitação definitiva das obras ou serviços de engenharia, quando for o

caso, conforme Anexo J;

VII - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

VIII - Relatório Final de Progresso com fotos (relatório de cumprimento do objeto).

Parágrafo único. A prestação de contas para as ações de recuperação será apresentada

diretamente no S2ID.

Art. 22. Na análise da documentação listada no art. 21 pela Secretaria Nacional de Proteção e

Defesa Civil deverão ser consideradas:
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I - a correspondência das obras ou serviços executados com as metas do plano de trabalho

atualizado; e

II - a correspondência dos valores executados com os valores previstos no plano de trabalho

atualizado.

Parágrafo único. Após a verificação dos itens previstos no caput, a Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil encaminhará os autos à Coordenação-Geral de Prestação de Contas de Convênios

e de Tomada de Contas Especial da Secretaria-Executiva para análise da conformidade financeira da

utilização dos recursos transferidos.

Art. 23. Vencido o prazo de que trata o art. 21, serão adotadas as providências previstas nas

normas de regência.

Seção VI

Das Disposições Finais

Art. 24. O ente beneficiário poderá aplicar o Regime Diferenciado de Contratações Públicas,

instituído pela Lei n. 12.462, de 4 de agosto de 2011, para a contratação de obras e serviços destinados à

execução de ações de prevenção e de recuperação, nos termos do art. 15-A da Lei n. 12.340, de 2010.

Art. 25. O ente beneficiário contratante deverá manter em arquivo, à disposição dos órgãos de

controle e fiscalização, toda documentação referente à transferência de recursos e sua aplicação,

conforme prazo estabelecido em legislação pertinente.

Art. 26. As diretrizes e procedimentos que visam atender à demanda habitacional, em

decorrência da ocorrência de desastres, serão estabelecidas em norma específica do Ministério do

Desenvolvimento Regional.

Parágrafo único. Em situações excepcionais, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

poderá atender a demanda habitacional com recursos das ações de defesa civil, mantidas as exigências

previstas na norma prevista no caput.

Art. 27. A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil informará ao Conselho Regional de

Engenharia local, ao Ministério Público do Estado, ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público

Federal, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria-Geral da União, que as informações referentes

às Transferências Obrigatórias realizadas estão disponíveis na sua página eletrônica.

Art. 28. A verificação de que trata o art. 17 do Decreto n. 7.983, de 8 de abril de 2013, será

realizada considerando as quantidades informadas pelo ente, sendo verificados os custos mais relevantes,

contemplando na análise no mínimo dez por cento do número de itens da planilha que somados

correspondam ao valor mínimo de oitenta por cento do valor total das obras e serviços de engenharia

orçados, e a análise dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e

acampamento e administração local.

Parágrafo único. No caso do caput, a verificação será realizada apenas nos processos nos quais

os valores contratados sejam substancialmente superiores aos estimados pelo concedente, nos termos da

legislação, independentemente da apresentação das planilhas orçamentárias e/ou boletins de medições

pelo ente beneficiário.

Art 29. Os documentos encaminhados com vistas à transferência de recursos para execução de

ações de prevenção em áreas de risco de desastres, inclusive os relativos à prestação de contas final,

deverão estar assinados pela autoridade competente do ente federado beneficiário, e registrados no

Serviço de Protocolo do Ministério do Desenvolvimento Regional, até a ampliação do Sistema Integrado de

Informações sobre Desastres para essas ações.

Art. 30. Os anexos da presente Portaria serão disponibilizados no sítio eletrônico do Ministério

do Desenvolvimento Regional.

Art. 31. Ficam revogadas:

I - a Portaria n. 624, de 23 de novembro de 2017, do extinto Ministério da Integração Nacional;

II - a Portaria n. 912-A, de 29 de maio de 2008, do extinto Ministério da Integração Nacional;

III - a Portaria n. 58-A, de 8 de abril de 2009, do extinto Ministério da Integração Nacional; e
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IV - a Portaria n. 1.922, de 10 de julho de 2020, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 07/12/2020 | Edição: 233 | Seção: 1 | Página: 18

Órgão: Ministério do Desenvolvimento Regional/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 3.033, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020

Define procedimentos a serem adotados pela Secretaria

Nacional de Proteção e Defesa Civil para as transferências de

recursos da União aos órgãos e entidades dos estados, Distrito

Federal e municípios para a execução de ações de prevenção

em áreas de risco de desastres e de recuperação em áreas

atingidas por desastres.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe

foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e considerando o

disposto na Lei n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010, no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, e no

Decreto n. 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Definir procedimentos a serem adotados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa

Civil para as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos estados, Distrito Federal e

municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de recuperação em

áreas atingidas por desastres, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos pela Lei n. 12.340,

de 1º de dezembro de 2010, e respectiva regulamentação.

CAPÍTULO I

DAS SOLICITAÇÕES DE RECURSOS PARA AÇÕES DE PREVENÇÃO EM ÁREAS DE RISCO DE

DESASTRES

Art. 2º Para solicitar recursos para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de

desastres, os entes federados deverão apresentar plano de trabalho, relatório de diagnóstico, pareceres

e/ou laudos técnicos elaborados pelas secretarias das áreas correlatas às ações propostas, e respectivo

ato de criação do órgão de proteção e defesa civil.

§ 1º O Plano de Trabalho de Prevenção, a ser apresentado conforme Anexo A, deverá relacionar

as metas propostas, cada uma contendo:

I - descrição detalhada das ações de prevenção propostas (dimensões básicas, solução técnica

proposta e localização com as coordenadas geográficas do ponto ou do trecho de intervenção), de acordo

com as ameaças e vulnerabilidades existentes;

II - custo global estimado da ação proposta com respectivo demonstrativo do cálculo; e

III - croqui e/ou desenho esquemático que caracterize a solução técnica proposta.

§ 2º O Relatório de Diagnóstico, a ser apresentado conforme Anexo B, deverá demonstrar de

forma precisa que a proposta se configura como ação de prevenção em área de risco de desastres,

fundamentada nas ameaças e nas vulnerabilidades locais, e deverá ser elaborado pelo órgão de proteção

e defesa civil, contendo:

I - justificativa quanto à relevância e pertinência da meta como ação de prevenção em área de

risco de desastres;

II - relatório fotográfico atualizado da área de risco de desastre com coordenadas geográficas; e

III - cartografias de risco (mapeamento, vetorização ou setorização) da área de risco de

desastres.

§ 3º Os pareceres e/ou laudos técnicos a que se refere o caput poderão ser complementados

e/ou elaborados pelos órgãos de proteção e defesa civil dos estados, do Distrito Federal e demais órgãos

setoriais integrantes do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, quando solicitados pelo município, e
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têm como objetivo subsidiar a fundamentação da solicitação de recursos, demonstrando as ameaças,

vulnerabilidades e possíveis riscos de desastres, contendo:

I - identificação e mapeamento das áreas de risco de desastres nas quais as metas propostas

estejam inseridas;

II - descrição das ações de acompanhamento e fiscalização promovidas nas áreas de risco de

desastres; e

III - quando for o caso, relação das unidades habitacionais inseridas em área de risco de

desastres, contendo a respectiva localização e identificação do responsável familiar (nome, número de

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, Número de Identificação Social, Cadastro Único para Programas

Sociais), cuja ocupação demonstre risco para a integridade física dos ocupantes ou de terceiros,

justificando as intervenções preventivas e, se for o caso, as evacuações da população nas áreas de alto

risco de desastres.

§ 4º A transferência de recursos para execução de ações de prevenção em áreas de risco de

desastre obedecerá a critérios de priorização instituídos em norma específica do Ministério do

Desenvolvimento Regional.

Art. 3º A análise técnica será realizada com base nos documentos constantes no art. 2º,

considerando:

I - o enquadramento da meta como ação de prevenção em área de risco de desastres, e

respectiva adequação à classificação funcional-programática da ação orçamentária de prevenção,

podendo ser subsidiada de visita técnica prévia;

II - a avaliação da relevância das ameaças e vulnerabilidades que indicam o risco de desastres,

e de futuros impactos quanto à possibilidade de danos e prejuízos que deverão estar relacionados, dentre

outros:

a) a identificação do risco de desastre;

b) aos setores e áreas do município com uso e ocupação humana;

c) a existência de infraestrutura instalada;

d) a possibilidade de impacto ao meio ambiente para a deflagração do desastre; e

e) a vulnerabilidade social e econômica.

III - a aderência entre as coordenadas geográficas das metas propostas no Plano de Trabalho e

no Relatório de Diagnóstico com as áreas de risco de desastres nas quais estejam inseridas; e

IV - o custo global estimado de cada meta, baseado em valores pagos pela administração

pública em serviços e obras similares ou aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita

ou paramétrica.

§ 1º O custo global de que trata o inciso IV será estimado segundo as informações apresentadas

pelo ente federado podendo ser atualizado a partir de informações complementares.

§ 2º Excepcionalmente, a visita técnica prévia de que trata o inciso I deste artigo poderá ser

realizada pelos órgãos regionais estaduais e pelos órgãos setoriais da União, integrantes do Sistema

Nacional de Proteção e Defesa Civil, cujo relatório deverá ser encaminhado à Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil.

CAPÍTULO II

DAS SOLICITAÇÕES DE RECURSOS PARA AÇÕES DE RECUPERAÇÃO EM ÁREAS ATINGIDAS POR

DESASTRES

Art. 4º Para solicitar recursos para a execução de ações de recuperação em áreas atingidas por

desastres, os entes federados deverão preencher plano de trabalho e relatório de diagnóstico, no prazo de

90 (noventa) dias da ocorrência do desastre, assinados pela autoridade competente do ente proponente e

pelo responsável técnico no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID.

§ 1º O Plano de Trabalho de Recuperação, a ser apresentado conforme Anexo A1, deverá

relacionar cada obra como uma meta, cada uma contendo:
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I - descrição da obra contendo suas dimensões básicas, solução de engenharia e coordenadas

geográficas; e

II - custo global estimado da obra.

§ 2º O Relatório de Diagnóstico, a ser apresentado conforme Anexo B1, deve demonstrar, de

forma inequívoca, que a necessidade de realização de cada obra é decorrente do desastre, incluindo fotos

e, eventualmente, croqui esquemático da solução definitiva que se pretende implantar.

§ 3º A ação de recuperação proposta deve promover a resolução do problema de forma

definitiva, podendo divergir da infraestrutura original afetada unicamente com o objetivo de promover a

segurança necessária para a devida funcionalidade da obra, não cabendo alterações geométricas ou

estruturais com o objetivo de atendimento a demandas futuras ou meramente estéticas.

Art. 5º análise técnica das solicitações de recursos para a execução de ações de recuperação

será realizada com base nos documentos constantes no art. 4º, e no Formulário de Informações do

Desastre, constantes no S2ID, considerando:

I - a localização de cada meta em relação à delimitação das áreas afetadas e descritas no

Formulário de Informações do Desastre;

II - a adequabilidade de cada meta à classificação funcional-programática da ação orçamentária

de recuperação, verificando a coerência das informações contidas no Relatório de Diagnóstico; e

III - o custo global estimado de cada meta, baseado em valores pagos pela administração

pública em serviços e obras similares ou aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita

ou paramétrica.

Parágrafo único. O custo global de que trata o inciso III será estimado segundo as informações

apresentadas pelo ente federado podendo ser atualizado a partir de informações complementares.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS COMUNS

Seção I

Do empenho e da Contrapartida Financeira

Art. 6º Após a análise técnica das metas, a definição da participação federal nas ações de

prevenção e de recuperação, que possui natureza complementar à ação dos demais entes federados, será

avaliada tendo em conta a disponibilidade orçamentária e financeira da Secretaria Nacional de Proteção e

Defesa Civil.

§ 1º Na ausência de disponibilidade orçamentária federal, o ente federado poderá:

I - optar pela execução das metas prioritárias;

II - otimizar o projeto da obra com objetivo de reduzir seu custo, sem prejuízo de sua

funcionalidade; ou

III - oferecer contrapartida financeira.

§ 2º Caso ofereça contrapartida financeira, o ente beneficiário deverá encaminhar declaração de

previsão orçamentária de contrapartida, indicando a rubrica orçamentária, acompanhada da Lei

Orçamentária Anual do exercício corrente, e respectivo Quadro de Detalhamento da Despesa.

Art. 7º Definidas as metas e o valor estimado de atendimento por parte do governo federal, a

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil providenciará o empenho do valor estimado e oficializará ao

ente beneficiário para que esse inicie o processo licitatório.

Parágrafo único. Não concluído o processo licitatório no prazo estipulado em documento que

autorizou o seu início, o empenho poderá ser cancelado se o ente beneficiário não apresentar a pertinente

justificativa técnica.

Seção II

Da Revisão do Plano de Trabalho
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Art. 8º Após a análise técnica do Plano de Trabalho, de que tratam os arts. 3º e 5º desta Portaria,

a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil poderá:

I - aprová-lo integralmente;

II - reprová-lo integralmente; ou

III - aprová-lo parcialmente.

§ 1º Nos casos dos incisos II e III, o ente proponente poderá encaminhar informações

complementares, solicitando a reconsideração de eventual meta reprovada, no prazo máximo de 60

(sessenta dias), contados a partir da ciência da análise técnica realizada pela Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil.

§ 2º Eventual acréscimo de valor, em decorrência da reconsideração prevista no § 1º, estará

condicionado à disponibilidade orçamentária da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, nos

termos do art. 6º.

§ 3º A análise será realizada com base no previsto no art. 3º, nas ações de prevenção, e art. 5º

nas ações de recuperação.

§ 4º Eventual acréscimo de valor, em decorrência da nova análise, estará condicionado à

disponibilidade orçamentária da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Art. 9º Após o empenho dos recursos federais, nos termos do art. 7º, se o ente beneficiário

identificar a necessidade de reforço de empenho, em decorrência do aprofundamento de estudos

preliminares e de projeto na fase interna do processo licitatório, deverá motivar seu pleito e encaminhar

nova versão do Plano de Trabalho contendo o valor necessário à contratação.

§ 1º No caso do caput, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil realizará novamente a

análise prevista no inciso IV do art. 3º, no caso de ações de prevenção, e inciso III do art. 5º nas ações de

recuperação.

§ 2º O deferimento do pleito de reforço do empenho estará condicionado à disponibilidade

orçamentária e financeira da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

§ 3º Não existindo disponibilidade orçamentária federal, o ente beneficiário poderá adotar o

procedimento previsto nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Portaria.

§ 4º No caso de contrapartida financeira, o ente beneficiário deverá encaminhar a Lei

Orçamentária do exercício corrente, a declaração de contrapartida indicando a rubrica orçamentária e o

Quadro de Detalhamento de Despesas.

Art. 10. Na fase de execução do Plano de Trabalho, após a liberação dos recursos federais, o

ente beneficiário poderá solicitar complementação de recursos, em decorrência de revisão de projeto em

fase de obra, devendo encaminhar novo plano de trabalho, com a justificativa técnica da alteração das

metas em discussão, devidamente acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica do projeto

revisado.

§ 1º A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil realizará a verificação dos custos, nos

termos previstos nos §§ 5º e 6º do art. 1º-A da Lei n. 12.340, de 2010.

§ 2º Não sendo possível a complementação com recursos federais, o ente beneficiário deverá

arcar com os custos adicionais, a título de contrapartida financeira, encaminhando a documentação

prevista no § 2º do art. 6º desta Portaria.

Seção III

Das Transferências de Recursos

Art. 11. Após a conclusão do processo licitatório, o ente federado beneficiário deverá solicitar à

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil a transferência dos recursos, e encaminhar os seguintes

documentos:

I - o plano de trabalho atualizado, contendo as metas aprovadas e os respectivos valores a

serem contratados;
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II - declaração de que foram observadas as normas do Decreto n. 7.983, de 8 de abril de 2013,

assinada pelo responsável técnico pelo orçamento e atestada pelo responsável legal do ente beneficiário,

conforme Anexo C, e Anotação de Responsabilidade Técnica do orçamento;

III - declaração de que o projeto ou anteprojeto e as especificações da proposta da empresa

vencedora da licitação atendem a todos os aspectos técnicos necessários para a realização das obras e

serviços, assinada pelo responsável técnico e atestada pelo representante legal do ente beneficiário,

conforme Anexo D ou Anexo D1, conforme o caso, acompanhada da Anotação de Responsabilidade

Técnica do projeto ou anteprojeto;

IV - declaração de que o processo de contratação atendeu a todos os aspectos da legislação

pertinente, atestada pelo responsável legal do ente federativo beneficiário, conforme Anexo E, com

parecer jurídico do processo de contratação; e

V - declaração assinada pelo ordenador de despesas e pelo representante legal do ente

federativo beneficiário, atestando que os recursos federais transferidos serão aplicados rigorosamente de

acordo com o plano de trabalho aprovado pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, na forma da

legislação pertinente, conforme Anexo F.

Parágrafo único. As Anotações de Responsabilidade Técnica deverão fazer menção às metas do

Plano de Trabalho aprovadas pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Art. 12. Nos casos em que o ente beneficiário dispensar a realização da licitação, com

fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, além dos documentos

elencados no art. 11 desta Portaria, deverá apresentar declaração de que o prazo máximo para conclusão

da obra é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do decreto de declaração de situação de emergência ou

de estado de calamidade pública, conforme Anexo G.

Art. 13. Após atendimento do constante nos arts. 11 e 12, será emitida portaria do Ministro de

Estado do Desenvolvimento Regional autorizando a transferência de recursos.

§ 1º Após a publicação da Portaria, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil notificará o

ente para que proceda à contratação.

§ 2º O ente beneficiário deverá encaminhar, após a contratação, informações referentes ao

contrato, conforme Anexo H, cópia da publicação do contrato, cópia do ato formal de designação do fiscal

do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica de execução e de fiscalização.

Art. 14. A transferência de recursos de que trata esta Portaria poderá ser:

I - em parcela única, quando o valor total da transferência for de até R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais);

II - em duas parcelas, de 30% e 70%, quando o valor total da transferência estiver entre R$

1.000.000,00 (um milhão de reais) e R$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil reais); e

III - em três parcelas, de 30%, 40% e 30%, quando o valor total da transferência for maior que R$

5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil reais).

§ 1º A liberação da primeira parcela ou parcela única se dará com o atendimento do disposto no

§ 2º do art. 13.

§ 2º A liberação das demais parcelas se dará mediante solicitação do ente federativo

beneficiário, acompanhada por declaração do fiscal do contrato, conforme Anexo I, e relatório de progresso

com fotos, devidamente atestados pelo representante legal do ente.

Seção IV

Do Acompanhamento

Art. 15. A fiscalização e o controle da execução das obras e serviços são de responsabilidade do

ente beneficiário, na qualidade de contratante, cabendo à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

fiscalizar o atendimento das metas físicas de acordo com os planos de trabalho aprovados, não se

responsabilizando por inconformidades ou irregularidades praticadas pelos entes beneficiários.

Art. 16. A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil realizará visitas técnicas, por

amostragem, de acordo com a disponibilidade de técnicos, garantindo prioridade nas obras de maior valor.
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Parágrafo único. Além do previsto no caput, ocorrerão visitas técnicas sempre que:

I - receber apontamento de órgãos de controle, Ministério Público ou Judiciário; e

II - receber informação de ocorrência de irregularidade na execução.

Art. 17. Nas visitas técnicas, deverão ser consideradas:

I - a compatibilidade das obras ou serviços em execução com as metas previstas no plano de

trabalho atualizado, não se pretendendo aferir ou atestar os quantitativos de projeto;

II - a compatibilidade entre a execução física observada e as informações apresentadas no

relatório de progresso; e

III - a funcionalidade da obra no caso de metas já concluídas.

Art. 18. Poderão ser realizadas visitas técnicas em fase anterior à aprovação do Plano de

Trabalho com o objetivo de orientar o ente federado sobre as ações realizadas pela Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil e sobre as exigências normativas para a realização das transferências e, ainda, nos

casos previstos no art. 3º.

Art. 19. Além da hipótese prevista no § 2º do art. 14, o ente beneficiário deverá encaminhar

relatório de progresso sempre que solicitado pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Art. 20. Sempre que forem identificadas desconformidades relacionadas à execução das obras

e serviços, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil notificará o ente beneficiário contratante e o

fiscal do contrato, para esclarecimentos e providências necessárias à correção, a serem apresentados no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação.

§ 1º Na hipótese de não esclarecimento ou correção da desconformidade no prazo estipulado, a

liberação de parcelas será suspensa até que o ente beneficiário apresente os esclarecimentos necessários

ou corrija as desconformidades apontadas.

§ 2º Persistindo as irregularidades, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil notificará os

órgãos de controle sobre a situação do instrumento.

Seção V

Da Prestação de Contas Final

Art. 21. O ente beneficiário deverá apresentar a prestação de contas do total de recursos

recebidos no prazo de 30 (trinta) dias contados do término da vigência do instrumento firmado ou do

último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior ao encerramento da vigência, e será

composta dos seguintes documentos:

I - relatório de execução físico-financeiro;

II - demonstrativo da execução da receita e despesa, evidenciando os recursos recebidos e

eventuais saldos;

III - relação de pagamentos e de bens adquiridos, produzidos ou construídos;

IV - extrato da conta bancária específica do período do recebimento dos recursos e conciliação

bancária, quando for o caso;

V - relação de beneficiários, quando for o caso;

VI - cópia do termo de aceitação definitiva das obras ou serviços de engenharia, quando for o

caso, conforme Anexo J;

VII - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

VIII - Relatório Final de Progresso com fotos (relatório de cumprimento do objeto).

Parágrafo único. A prestação de contas para as ações de recuperação será apresentada

diretamente no S2ID.

Art. 22. Na análise da documentação listada no art. 21 pela Secretaria Nacional de Proteção e

Defesa Civil deverão ser consideradas:
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I - a correspondência das obras ou serviços executados com as metas do plano de trabalho

atualizado; e

II - a correspondência dos valores executados com os valores previstos no plano de trabalho

atualizado.

Parágrafo único. Após a verificação dos itens previstos no caput, a Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil encaminhará os autos à Coordenação-Geral de Prestação de Contas de Convênios

e de Tomada de Contas Especial da Secretaria-Executiva para análise da conformidade financeira da

utilização dos recursos transferidos.

Art. 23. Vencido o prazo de que trata o art. 21, serão adotadas as providências previstas nas

normas de regência.

Seção VI

Das Disposições Finais

Art. 24. O ente beneficiário poderá aplicar o Regime Diferenciado de Contratações Públicas,

instituído pela Lei n. 12.462, de 4 de agosto de 2011, para a contratação de obras e serviços destinados à

execução de ações de prevenção e de recuperação, nos termos do art. 15-A da Lei n. 12.340, de 2010.

Art. 25. O ente beneficiário contratante deverá manter em arquivo, à disposição dos órgãos de

controle e fiscalização, toda documentação referente à transferência de recursos e sua aplicação,

conforme prazo estabelecido em legislação pertinente.

Art. 26. As diretrizes e procedimentos que visam atender à demanda habitacional, em

decorrência da ocorrência de desastres, serão estabelecidas em norma específica do Ministério do

Desenvolvimento Regional.

Parágrafo único. Em situações excepcionais, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

poderá atender a demanda habitacional com recursos das ações de defesa civil, mantidas as exigências

previstas na norma prevista no caput.

Art. 27. A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil informará ao Conselho Regional de

Engenharia local, ao Ministério Público do Estado, ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público

Federal, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria-Geral da União, que as informações referentes

às Transferências Obrigatórias realizadas estão disponíveis na sua página eletrônica.

Art. 28. A verificação de que trata o art. 17 do Decreto n. 7.983, de 8 de abril de 2013, será

realizada considerando as quantidades informadas pelo ente, sendo verificados os custos mais relevantes,

contemplando na análise no mínimo dez por cento do número de itens da planilha que somados

correspondam ao valor mínimo de oitenta por cento do valor total das obras e serviços de engenharia

orçados, e a análise dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e

acampamento e administração local.

Parágrafo único. No caso do caput, a verificação será realizada apenas nos processos nos quais

os valores contratados sejam substancialmente superiores aos estimados pelo concedente, nos termos da

legislação, independentemente da apresentação das planilhas orçamentárias e/ou boletins de medições

pelo ente beneficiário.

Art 29. Os documentos encaminhados com vistas à transferência de recursos para execução de

ações de prevenção em áreas de risco de desastres, inclusive os relativos à prestação de contas final,

deverão estar assinados pela autoridade competente do ente federado beneficiário, e registrados no

Serviço de Protocolo do Ministério do Desenvolvimento Regional, até a ampliação do Sistema Integrado de

Informações sobre Desastres para essas ações.

Art. 30. Os anexos da presente Portaria serão disponibilizados no sítio eletrônico do Ministério

do Desenvolvimento Regional.

Art. 31. Ficam revogadas:

I - a Portaria n. 624, de 23 de novembro de 2017, do extinto Ministério da Integração Nacional;

II - a Portaria n. 912-A, de 29 de maio de 2008, do extinto Ministério da Integração Nacional;

III - a Portaria n. 58-A, de 8 de abril de 2009, do extinto Ministério da Integração Nacional; e
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IV - a Portaria n. 1.922, de 10 de julho de 2020, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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